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RESUMO: O presente trabalho dá um enfoque especificamente sobre o tema “Inclusão 
de surdos e formação docente”, buscando compreender a importância dos saberes  
produzidos na prática e, ainda, do papel que o próprio sujeito tem na formação de sua 
identidade profissional, levando-se a crer que a configuração do profissional da Educação 
Inclusiva relaciona-se a esses dois aspectos: o subjetivo e o da formação que, por sua vez, 
desembocam num terceiro, que é o aspecto político. 
PALAVRAS-CHAVE: Surdez. Formação Docente. Inclusão.  
 
ABSTRACT: This paper gives particular focus on "deaf Inclusion and teacher training", 
seeking to understand the importance of the knowledge produced in practice, and also the 
role that the subject itself has in the formation of their professional identity, leading to 
believe that the professional setup of Inclusive Education is related to these two aspects: 
the subjective and the training which, in turn, flow into a third, which is the political 
aspect. 
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Discutir possibilidades da realização de formação de docentes inclusivos e a 
surdez parece complexo. É importante, no entanto, ter cuidado com relação a essa 
questão, pois ela se trata de algo que exige desse educador a compreensão de que sua 
formação depende de saberes produzidos na prática e, ainda, do papel que esse tem na 
formação de sua identidade profissional. 
Talvez, a preocupação maior em se tratando de educadores contemporâneos seja 
hoje a questão relacionada à educação inclusiva, no entanto a ideia que perpassa muitas 
de nossas instituições escolares é a de que é necessário se descobrir possíveis receitas 
para desenvolver um trabalho inclusivo com o aluno surdo.  A possibilidade de articular 
diferentes áreas do conhecimento pressupõe a compreensão sobre elas. 
Sendo assim, para compreender melhor esse tema, partimos de um resgate 
histórico, trazendo, mesmo de forma sucinta, a retrospectiva dos elementos presentes na 
formação docente a história da surdez e o movimento inclusivo. 
2 Formação docente e seus elementos 
Os resultados dos estudos realizados sobre a formação e o trabalho docente 
apontam para resultados surpreendentes nas últimas décadas. As pesquisas, até 1960, 
centravam suas investigações em encontrar características pessoais do professor e em 
relacioná-las à aprendizagem dos alunos. 
Durante a década de 70, as investigações sobre o professor sofrem uma mudança 
de paradigma ao focalizarem os estudos mais em características pessoais, mas na situação 
de ensino propriamente dita, centrando-se na observação e análise da atuação docente. 
Ao final dessa década se focou na possibilidade de esse profissional centrar sua formação 
em seus processos de pensamento e de tomada de decisões durante sua atividade 
profissional. 
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Destacamos também as pesquisas que foram realizadas sobre o fracasso escolar 
que levou aos educadores à discussão e a análise dos fatores responsáveis pela baixa 
qualidade do ensino e da oportunidade de oferecer uma boa escola à população de baixa 
renda. 
No entanto nos anos 80, inicia o caráter político da prática pedagógica e ao 
compromisso do educador com as classes populares.  Nesse momento, procurou-se 
definir a natureza da função docente e o papel do educador, para se direcionarem as 
reformas dos cursos de formação de educadores. A preocupação com a formação técnica 
do educador ganhou considerável importância ao mesmo tempo que a questão da 
formação política do futuro educador. 
Outra vertente que fez valer na década de 80 foi as pesquisas sobre o pensamento 
do professor, as quais focalizam seu conhecimento prático e profissional. Para Nóvoa 
(1991), o professor é um profissional ativo, autônomo que reflete sobre sua prática. 
Nesses estudos dos processos de pensamento do professor surgem duas dimensões da 
cognição: o processamento de informações e a tomada de decisões. Essas duas dimensões 
da cognição constituem diferentes fases de um processo pelo qual o professor, em face da 
complexidade de tarefas em que se envolve, para se tornar um profissional ativo. 
No entanto, o modelo de racionalidade técnica que visa prescrever o ato docente 
de educar, pôs de lado o sujeito. O sujeito constituído com base nos efeitos das relações 
de poder, no que se refere aos valores às produções discursivas, como gênero, etnia, 
sexualidade, credo local e deficientes enunciados nos discursos, passa a trazer à tona o 
lugar da subjetividade. 
Assim, a década de 90 passa a valorizar os saberes da experiência, a partir das 
discussões sobre os saberes que um educador e uma educadora precisam ter para se 
constituírem como profissionais da educação. Nessas concepções s atos docentes 
produzem saberes tão particulares quanto a esses próprios atos, pois se tornam saberes 
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produzidos por sujeitos induzidos por singularidades, muitas vezes contra as prescrições 
educativas. 
Nos anos 2000, a formação docente proposta por pesquisadores acabaram 
seguindo o campo das rupturas buscando interrogar os sabres teóricos e que os educadores 
precisavam entender uma perspectiva curricular que intencionalmente aponte para a 
diversidade formativa. 
Assim, pensar a formação docente que considere a adversidade humana implica 
considerarmos os valores, as normas, os discursos, os princípios que os sujeitos 
interiorizam ao longo de suas trajetórias de vida e, ainda, a forma com que os exteriorizam 
ao longo de suas trajetórias, transformando em ações educativas. 
3 A trajetória do surdo ao longo da história 
 Por muitos anos, a surdez foi estigmatizada por ser vista como uma “doença” que 
poderia ser transmitido há pessoas que estivessem próximas. Antigamente as pessoas 
surdas eram consideradas incapazes, deficientes e sofriam com os preconceitos, 
discriminações. 
 Na atualidade, grandes mudanças ocorreram em relação à educação de pessoas 
surdas, o mesmo tem direitos a uma educação de qualidade, o que antes estes não tinham, 
hoje são considerados cidadãos com direitos iguais aos ouvintes. A seguir será discutido 
o percurso do surdo desde a antiguidade até os dias atuais.   
 Na antiguidade os surdos não tinham direitos iguais aos outros seres humanos, 
estes eram rejeitados pela sociedade, por serem diferentes. Naquela época o surdo além 
de ser excluído pela sociedade dos ouvintes, era visto como um incapacitado, que não 
pensava, não tinha conhecimento algum, para os ouvintes o surdo não existia. Segundo 
Márcia Honora e Mary Lopes Esteves Frizanco: 
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[…] Para os gregos e romanos, em linhas gerais,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
o surdo não era considerado humano, pois a fala era resultado 
do pensamento. Logo, que não pensava não era humano. Não 
tinham direitos a testamentos, à escolarização e a frequentar os 
mesmos lugares que os ouvintes. (2009, p.19). 
Na Idade Média, a Igreja Católica romana preconizava como virtudes essenciais 
ao bom cristão a tolerância, a caridade e a prática de boas obras. Nessa concepção as 
crianças nascidas frágeis, malformadas ou deficientes igualavam-se às outras criaturas de 
Deus, livrando-se, assim, do extermínio (muitas vezes impostos pelas próprias mães, por 
nascerem com defeitos) e do abandono direto (Schneider, 2006, p. 23). 
Ressalta-se que, a Igreja Católica ajudava as pessoas ditas doentes, alegando que 
por mais que fossem deficientes e doentes também eram iguais às outras pessoas, filhos 
de Deus, pode-se dizer que a Igreja “salvava” as mesmas das crueldades e violências que 
as famílias cometiam com as crianças que nasciam deficientes. 
De acordo com Roseléia Schneider: 
Na sociedade medieval, prevalecia entre os cristãos uma 
atitude de tolerância, resignação e fatalismo perante as 
desigualdades sociais e as injustiças, de tal modo que as 
enfermidades, deficiências e incapacidades do homem eram 
entendidas como manifestações da vontade de Deus. Essa 
tolerância para com os miseráveis, bastardos e deficientes 
perdurou até o momento de transição do feudalismo para o 
capitalismo (2006, p.23). 
Neste período, as pessoas chamadas de deficientes passaram por muitas 
humilhações e sofrimentos, os surdos por não falarem eram considerados incapazes, pois 
naquela época quem não falava era visto como um “não ser humano”, a fala representava 
para eles uma forma de as pessoas se comunicar com a voz e demonstrar sua inteligência. 
Para a igreja católica a alma dos surdos era considerada mortal, pois este não podia 
se confessar, por não pode falar, a partir desta situação os monges começaram a educar 
os surdos com uma linguagem gestual, para que os mesmos pudessem se comunica.  
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Conforme Honora e Frizanco (2009, p.19) “Possuindo uma linguagem, eles poderiam 
participar dos ritos, dizer os sacramentos [...]”. Portanto os surdos aprendendo a 
linguagem gestual eles poderiam se comunicar e fazer suas confissões.  
No decorrer do século XV os surdos ainda eram vistos pela Igreja Católica como 
pessoas doentes, infelizes, sem sorte, que precisavam de ajuda da Igreja já que naquele 
tempo estes eram maltratados, abandonados e excluídos da sociedade dos ouvintes. 
No século XVII era percebido o grande interesse que os estudiosos tinham pela 
educação dos surdos, principalmente porque tinham descoberto que esse tipo de educação 
possibilitava ganhos financeiros, pois as famílias abastadas que tinham descendentes 
surdos pagavam grandes fortunas para que seus filhos aprendessem a falar e escrever 
(Honora; Frizanco, 2009, p.21). 
Os nobres pagavam grandes fortunas para os educadores ensinarem seus filhos, 
como os educadores eram bem remunerados, estes foram se aperfeiçoando e com o 
decorrer do tempo foram surgindo escolas para a educação de surdos. Naquela época a 
sociedade era governada por um senhor feudal, este tinha sob controle as pessoas e os 
bens. Desta forma os nobres que eram os ricos, poderosos com seus castelos, estes 
acabavam casando-se com parentes, entre si, para não dividirem suas terras e bens 
materiais com outros estranhos, foi então a partir dos casamentos entre os nobres que 
foram gerando muitos surdos. 
Na Idade Moderna começou-se a educar os surdos para estes integrarem na 
sociedade. Os nobres que tinham filhos ou descendentes surdos investiam na educação 
destes, pois os surdos para serem considerados cidadãos e terem direitos as heranças, 
tinham que falar e escrever. 
De acordo com Honora e Frizanco (2009, p.22) “O século XVIII é considerado 
por muitos o período mais próspero da educação dos surdos”. Pois neste século surgiram 
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várias escolas de surdos, que possibilitavam aos mesmos a aprenderem a língua de sinais, 
a língua que estes precisavam para se comunicar. 
 No decorrer do século XVIII, na idade contemporânea surgiram os trabalhos 
feitos por instituições, que levou vários pesquisadores a estudarem a surdez e pensarem 
que a melhor forma de ensinar os surdos era através do oralismo, então as escolas e 
universidades começaram a defender o método oral. Conforme Honora e Frizanco (2009, 
p.25) “[...] o método oral foi adotado em vários países da Europa, acreditando-se que era 
a melhor maneira para o surdo receber a instrução no ambiente escolar”. O método oral 
causou grande transtorno entre os surdos, pois quando surgiu o oralismo proibiram os 
surdos de usarem sinais para se comunicar. 
[…] a oralização dos surdos foi se reinserindo nas práticas das escolas 
da época, até que em 1880, no II Congresso Mundial de Educação de 
Surdos, realizado na Itália, o oralismo foi considerado o método mais 
adequado para a educação dos surdos, tendo em vista a possibilidade 
de integração desses indivíduos na sociedade (Schneider, 2006, p.31). 
  Os surdos eram obrigados a aprender pelo método oral, foi uma etapa de muitas 
dificuldades, pois já estavam educados em uma língua, uma linguagem gestual que lhes 
possibilitava a comunicação com outras pessoas, que os mesmos passaram por muitos 
sofrimentos a ponto de não serem considerados cidadão se não aprendessem esta língua. 
Aqueles que não se adaptavam ao oralismo eram considerados retardados. Não era 
respeitada a dificuldade de alguns surdos por causa de sua perda de audição severa e 
profunda. As pessoas somente estavam interessadas em fazer com que os surdos fossem 
“normalizados” e que desenvolvessem a fala para que assim ninguém precisasse mudar 
ou sair de sua situação confortável ( Honora; Frizanco, 2009, p. 26). 
 Diante da informação citada acima os surdos enfrentaram muitas dificuldades 
para se adaptarem ao oralismo, e estes tinham que aprender se comunicar oralmente para 
serem considerados pessoas normais, que pudessem falar com outras pessoas sem 
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passarem por constrangimentos e não serem mais vistos como diferentes. Conforme 
Schneider: 
   
A década de 1980, no entanto, caracterizou-se em todo o 
mundo como uma verdadeira revolução para os surdos tanto 
em sua educação como em sua vida social. Desenvolveu-se, 
portanto, um sentimento de rebeldia e protesto, pregando que 
não necessitavam da linguagem oral, pois tinham sua própria 
cultura, com características próprias; logo, a língua de sinais 
era válida por si mesma e não havia por que sujeitá-la a 
nenhuma outra […] (2006, p. 33). 
 
 Neste sentido, os surdos ficaram revoltados e alegaram que já tinham sua própria 
língua, a língua de sinais a qual fazia parte de sua cultura. Desta forma Honora e Frizanco 
(2009, p.26) aborda “[...] só podiam ser entendidos e entender aqueles a quem estavam 
acostumados”. No entanto, os surdos conseguiam entender e compreender as pessoas 
através do uso da língua de sinais a língua que eles aprenderam a se comunicar. 
No Brasil, não se tinha escolas especiais, foi a partir da vinda de Hernest Huet, 
um francês, professor surdo, que veio ao Brasil convidado por Dom Pedro II, trazendo 
uma maneira de ensinar os surdos através da Língua de Sinais Francesa, a partir desta 
Língua surgiu a Língua Brasileira de Sinais. Huet também fundou no Brasil uma escola 
de surdos de referência nacional.  
A primeira escola de surdos no Brasil no ano 1857, o Instituto Nacional da 
Educação de Surdos (INES). Foi no INES que surgiu, da mistura da Língua de Sinais 
Francesa com os sistemas já usados pelos surdos das várias regiões do Brasil, a Língua 
de Sinais, LIBRAS.  O INES é até hoje a única escola de surdos mantida pelo governo, 
em todo o Brasil. Portanto, o INES surgiu a fim de trazer uma educação de acordo com 
as necessidades dos surdos e, para que estes aprendessem mais a Língua de Sinais 
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Brasileira, o INES valoriza também a própria língua dos surdos e sua cultura, o que antes 
muitos não eram a favor dessa concepção.  
Schneider aborda que: 
Na primeira metade do século XX, até 1950, havia cerca de 
quarenta estabelecimentos de ensino regular mantidos pelo 
poder público, que prestavam algum tipo de atendimento 
escolar especial a deficientes mentais, três instituições 
especializadas para deficientes mentais e outras oito que se 
dedicavam à educação de outros deficientes, refletindo o 
interesse de alguns educadores pelo atendimento educacional 
de pessoas com deficiência (2006, p. 27). 
 Enfatiza-se esse comentário salientando que houve uma grande evolução neste 
século, pois nesta época já tinha instituições para atender os deficientes, educadores 
especializados nas áreas de deficiências, apesar de haver estas instituições muitas pessoas 
que tinham familiares com deficiência não levavam os mesmos por ter vergonha, e não 
aceitar ter um deficiente na família. 
 Segundo Schneider: 
O atendimento escolar especial aos portadores de deficiência 
teve seu início no Brasil em 1854, com a fundação do Imperial 
Instituto dos Meninos Cegos, no Rio de Janeiro, que, mais 
tarde, em 1891, passaria a denominar-se Instituto Benjamin 
Constant (IBC). Três anos mais tarde, em 1857, fundou-se o 
Imperial Instituto dos Surdos-Mudos [...] (2006, p. 27). 
 
Com o passar dos anos foram fundados outros institutos da educação de surdos no 
Brasil, entre eles o Instituto Santa Teresinha, fundado em 1929 em Campinas, O Instituto 
Educacional São Paulo- IESP, fundado em 1954, entre outros. Destacando que estes 
institutos trabalhavam com o oralismo e a língua de sinais. 
O método oralista é uma possibilidade de aprendizagem para o aluno surdo bem 
como o uso da Língua de Sinais. Cada caso deve ser avaliado individualmente.  
 Rev. Int. Edu. Soc. N. 1 (2017) 
ISSN ISSN 2359-019X 
           Segundo Honora; Frizanco (2009) “acreditamos que os surdos que puderem se 
desenvolver também pela linguagem oral terão algumas vantagens se comparados aos que 
se desenvolverem somente pela Língua de Sinais desde que tenham uma perda auditiva 
leve” (Honora; Frizanco, 2009, p.28). 
Em 1970 a Língua de Sinais começou a ser valorizada e reconhecida pelos 
estudiosos. Nesse sentido Schneider (2006, p.31) aborda “[...] a língua de sinais, 
contrariamente ao que advogavam os defensores do oralismo, era uma língua completa, 
com estrutura e organização próprias, não uma “língua menor”, que não permitiria um 
desenvolvimento integral dos indivíduos surdos”. Pode-se dizer que, a língua de sinais 
passou a ser vista como uma língua natural dos surdos, onde estes as utilizam para se 
comunica. 
 A partir de junho de 1994, na Espanha, foi criada a Declaração de Salamanca, 
que tem como princípio de que as escolas devem receber todas as crianças, seja qual for 
sua deficiência ou grupo étnico e cultural. Conforme Schneider (2006, p.86) “Com 
relação à educação de surdos, entretanto, o documento parece reconhecer a necessidade 
de escolarização especial em casos determinados […]”. A declaração aborda que a pessoa 
surda tem o direito a educação e as escolas devem dar oportunidades a estas pessoas, 
atendendo as necessidades das mesmas, seja está diferente ou não. 
Nesta mesma perspectiva, a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional 
(LDBEN), Moacir Alves Carneiro (2008, p.126), afirma que “O atendimento educacional 
especializado deve estar disponível em todos os níveis de ensino escolar, de preferência 
nas escolas comuns de rede regular”. A escola tem que estar preparada para trabalhar com 
a educação especial, além disso devem receber estes alunos sem preconceito algum. 
Conclui-se que, desde a antiguidade até os dias de hoje, os surdos ainda sofrem 
com as diferenças, mas pode-se dizer que houve uma grande mudança em relação a 
sociedade aceita-los, uma vez que as escolas estão incluindo estas crianças, procurando 
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na medida do possível oferecer a mesma uma educação de igualdade, sem preconceitos e 
desigualdades. 
4 Movimento inclusivo na educação de surdos 
   
 Foi somente a partir dos anos 90 que as pessoas passaram a ter informações a 
respeito da inclusão, no decorrer desta década as escolas começaram a incluir todos os 
tipos de pessoas, seja está com deficiências ou não. A educação inclusiva surgiu então 
para dar a oportunidade a todas as pessoas, seja estas com deficiências, diferentes, 
excluídas da sociedade, tem o direito a educação. 
 De acordo com Maria Teresa Eglér Mantoan e Rosângela Gavioli Prieto (2006, 
p.40) “A educação inclusiva tem sido caracterizada como um novo paradigma, que se 
constitui pelo apreço à diversidade como condição a ser valorizada, pois é benéfica à 
escolarização de todas as pessoas [...]”. A autora afirma que a educação inclusiva 
apareceu para favorecer a sociedade em geral uma educação de qualidade. Já em se 
tratando de educação de surdos, Perlin (2000): 
Todas as formas até então vigentes de inserção escolar partiam 
do pressuposto de que devem existir dois sistemas de 
educação: o regular e o especial. Os alunos com deficiência 
poderiam estudar em escolas regulares se fossem capazes de 
acompanhar seus colegas não deficientes. Para isto, foi sendo 
desenvolvido um sistema de cascata para acomodar os 
diversos níveis de capacidade (2005, p.20). 
 
 De acordo com essas ideias, as escolas regulares receberiam estes alunos com 
deficiência, desde que os mesmos tivessem a capacidade de se desenvolver, de raciocinar, 
de andar conforme a turma estava aprendendo, se este aluno não conseguisse andar no 
ritmo dos seus colegas e aprender os conteúdos ministrados, deveria ser encaminhado 
para uma escola especial.  
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Nesta perspectiva, no que diz respeito às leis que falam de inclusão. Segundo 
Perlin (2000, p.20), a própria LDB da Educação Nacional de 1996 diz “ preferencialmente 
na rede regular de ensino e a condicionante no que for possível”. Isso nos deixa a mercê 
de uma não obrigatoriedade do ensino regular acolher estes alunos com alguma 
deficiência.  
Em contraposição, Decreto n. 3.298, de 1999, afirma que, os alunos com 
deficiência podem ser matriculados nas escolas comuns desde que os mesmos se adaptem 
ao lugar que está inserido e que haja a integração entre os colegas e demais. Carneiro 
ressalta que: 
       […] garantir às pessoas com deficiência o direito de 
acesso ao ensino regular “sempre que possível”, “desde 
que capazes de se adaptar”, refletem uma época histórica 
em que a integração esteve bastante forte, principalmente 
no Brasil. Na ótica da integração, é a pessoa com 
deficiência que tem de se adaptar à sociedade e não 
necessariamente a sociedade é que deve criar condições 
para evitar a exclusão. A integração é, portanto, a 
contraposição do atual movimento mundial de inclusão 
(2008, p.140). 
 O autor menciona que, naquele momento a integração esteve muito presente e que 
as pessoas deficientes tinham que fazer sua parte, de se integrarem a sociedade. Conforme 
Mantoan e Prieto (2006, p.37) “A integração escolar tinha como objetivo ajudar pessoas 
com deficiência a obter uma existência tão próxima ao normal possível [...]”. Ao 
contrário, hoje com a passagem da integração para a inclusão, pode-se dizer que a 
comunidade já está preparada para as mudanças que estão ocorrendo para incluir as 
pessoas com deficiência. A LDBEN afirma que a educação especial é uma modalidade 
que perpassa os diversos níveis de escolarização, devendo complementar a educação 
básica e superior e não a substituís. Mesmo assim, muitas pessoas com deficiência são 
impedidas de frequentar escolas comuns, permanecendo atendidas somente em classes 
especiais, faltando ainda o entendimento de que essas classes especiais e salas de recursos 
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não são substitutivas, mas complementares à escola regular. Mantoan e Prieto (2006, 
p.22). 
No entanto, a educação especial deve ser oferecida para estes alunos fora da escola 
regular, pois o atendimento especial é um complemento para o aluno com deficiência 
saber enfrentar os desafios, as diferenças e conviver em uma sociedade, o ensino regular 
é o lugar que esses alunos frequentaram para aprender, obter conhecimento.  O 
atendimento educacional especializado é uma forma de garantir que sejam reconhecidas 
e atendidas as particularidades de cada aluno com deficiência. São consideradas matérias 
do atendimento educacional especializado: língua brasileira de sinais (Libras); 
interpretação de Libras; ensino de língua portuguesa para surdos; Sistema Braile; 
orientação e mobilidade; utilização do Soroban; as ajudas técnicas, incluindo informática 
adaptada; mobilidade e comunicação alternativa/aumentativa; tecnologias assistivas; 
informática educativa; educação física adaptada[...] (Carneiro, 2008, p.130). 
 No caso dos surdos, o atendimento especializado oferece a oportunidade de 
atender as necessidades destes de acordo com as suas dificuldades, seria uma espécie de 
“preparação”, além de ensinar os surdos a Língua de Sinais Brasileira para que possam 
se comunicar e disponibilizar instrumentos adequados para que saibam manusear e assim 
estar preparados para encarar a realidade. 
Tratando-se de inclusão, no entanto, a escola deve se modificar para receber o 
aluno com deficiência. Na perspectiva de  Perlin (2000, p.59), “As escolas de surdos de 
hoje estão optando pelo caminho da mudança, muitas estão contratando professores 
surdos, muitos estão levando seus professores, funcionários e direção a  aprender Língua 
de Sinais[...]”,com o surgimento da  inclusão os surdos começaram a ser valorizados, 
ganhando assim seu espaço na sociedade, os educadores cada vez mais estão buscando 
novos conhecimentos, além disso  muitos também estão aprendendo a língua de sinais 
para se comunicar com os surdos e compreender os mesmos.  Mantoan e Prieto salientam:   
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 Há inúmeras redes de escolas comuns e também algumas 
escolas especiais que há tempos estão vivendo esse processo 
de transformação e eliminando seus métodos excludentes de 
ensinar. Elas já estão se adequando e cumprindo a 
Constituição e a LDB e pondo em ação práticas que exigem 
inovações educacionais, como a inclusão escolar. Muitas 
escolas, tanto comuns como especiais, já estão assegurando 
aos alunos com deficiência o atendimento educacional 
especializado, em horário diferente do da escola comum 
(2006, p.28). 
 
Tanto as escolas comuns quanto as escolas especiais estão seguindo as leis, se 
preparando mais, com novos processos de ensino e instrumentos adequados para receber 
aqueles alunos que precisam de atendimento educacional especializado. É importante 
ressaltar que os alunos que necessitam de atendimento educacional especializado não 
deixem de frequentar o ensino regular, uma vez que as escolas estão disponibilizando aos 
mesmos este atendimento em turnos inversos. Neste sentido Mantoan e Prieto consideram 
que, reiterando dispositivos da LDB 96, a Res. 2/01 (art. 18) define que os professores 
para serem considerados capacitados a atender alunos com necessidades educacionais 
especiais na classe comum devem comprovar “que, em sua formação, de nível médio ou 
superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial” (2006, p.63).   
 Enfatiza-se que a lei exige dos professores que sejam formados e especializados 
nesta área, o importante seria também estes fazer cursos de formação continuada para 
assim proporcionar aos alunos uma educação de qualidade. 
Quanto a inclusão dos surdos no ensino regular, se faz necessário um profissional 
de educação, conhecedor da Língua de Sinais Brasileira (LIBRAS), que atue como 
intérprete para ajudar então o surdo a se comunicar com os ouvintes.  
A função do Intérprete de Libras é traduzir para o surdo os conhecimentos e 
conteúdos que a professora está ensinando na sala de aula, assim como as dificuldades 
que este apresenta o intérprete poderá então fazer a pergunta para a professora regente e 
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explicar para o surdo em libras o que ele não tinha entendido, desta forma é muito 
importante a presença de um intérprete em uma sala de aula para que ocorra a 
aprendizagem entre os surdos. Schneider salienta que: 
                                                                                  […] não se trata apenas de colocar uma criança deficiente numa sala de aula 
ou numa escola. Inclusão trata-se, sim, de reaprender a lidar com a 
diversidade, com a diferença, com a nossa moralidade; é “uma oportunidade 
e um catalisador para construção de um sistema democrático melhor, mais 
humano” [...] (2006, p.45). 
 
Em relação a educação de surdos, não basta apenas incluir estes no ensino regular, 
para dizer que a escola está fazendo a inclusão, é muito mais complexo. A escola tem que 
estar preparada para saber trabalhar com alunos diferentes, podendo assim satisfazer todas 
as necessidades dos mesmos. 
5 Considerações finais 
 Para satisfazer o objetivo desse trabalho, foi possível concluir que o processo de 
formação de professores inclusivos e a surdez requer atenção direta do professor que irá 
trabalhar com esse aluno. A escola deve repensar a formação docente na medida em que 
fica evidenciado a importância de produzirmos na prática, bem como a importância do 
papel que o próprio sujeito tem na formação de sua identidade profissional, somos levados 
a crer que a configuração do profissional da educação inclusiva relaciona-se ao aspecto 
subjetivo e o da formação que iram repercutir no aspecto político. 
A equipe diretiva deve acompanhar todo o trabalho pedagógico realizado pelo 
professor, apoiando-o e dando assistência no que for necessário. Existe um diálogo aberto 
com o educador, mantendo a união, amizade para a realização de um trabalho que 
repercute com êxito para toda a sociedade.  
O aluno surdo participa das tarefas propostas pelo educador, sendo encorajado a 
interagir com outras crianças e a tomar iniciativas diante dos seus interesses.   
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Adotar mecanismos de ação coerentes com o aprendizado de segunda língua, na 
correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo a 
singularidade linguística manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa.     
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